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Aviso n.o 22 496/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 14 de Maio de 2007, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Pedro Marcos Venancio Filho, natural
de Cariré, República Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira,
nascido em 12 de Fevereiro de 1974, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

3 de Novembro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 22 497/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 14 de Maio de 2007, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Verena Mani Risch, natural de Thusis,
Confederação Helvética, de nacionalidade Suiça, nascida em 11 de
Outubro de 1959, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

3 de Novembro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 22 498/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 14 de Maio de 2007, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Mário Augusto Gomes, natural de
Cacheu, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cido em 25 de Julho de 1959, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

3 de Novembro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Despacho n.o 26 307/2007

O Ministério da Administração Interna (MAI) tem vindo a pro-
mover um conjunto articulado de melhorias do controlo de fronteiras,
por forma a permitir aos funcionários do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras verificar de forma rápida e segura a identidade do pas-
sageiro e a autenticidade do documento de viagem.

Graças à integração com os sistemas de informação hoje disponíveis
já passou a ser possível, no ano em curso, mesmo no caso de apre-
sentação de documentos sem leitura óptica ou electrónica, ao ser
inserido o registo de entrada ou saída, validar de forma automática
a informação relativa ao passageiro, eliminando a necessidade de
preenchimento, recolha e tratamento dos boletins de embarque e
desembarque exigidos aos nacionais de países terceiros.

Importa, contudo, que, tal como previsto no Plano Tecnológico
e no SIMPLEX 2007, seja implementado um sistema ainda mais avan-
çado que simplifique e torne mais rápida a passagem de fronteiras
a portadores de passaportes electrónicos, tirando partido do número
crescente dos seus utilizadores e das funcionalidades típicas desse
novo tipo de documento de viagem.

Foi para esse efeito concebido o Projecto RAPID (Reconhecimento
Automático de Passageiros Identificados Documentalmente). Trata-se
de um sistema inovador à escala mundial, que permite o controlo
automatizado de passageiros munidos de passaportes electrónicos,
eliminando a necessidade de intervenção humana.

O sistema integra as funções de leitura e controlo dos passaportes
electrónicos com uma inovadora unidade de verificação de dados bio-
métricos que controla o automatismo de abertura da porta. Esta uni-
dade verifica, numa primeira fase, a autenticidade dos passaportes
electrónicos e valida os dados contidos no chip e, numa segunda fase,
controla a identificação do passageiro por comparação entre a foto

do chip e a imagem do passageiro, ao vivo, abrindo automaticamente
as portas no caso das imagens coincidirem.

O RAPID foi securizado com um sistema inteligente que permite
a entrada de uma só pessoa e o ajuste automático da câmara à sua
altura.

Visa-se, por esta via, uma forte racionalização e um aumento da
eficiência e da eficácia dos meios no controlo de fronteira. A redução
do processo de passagem de fronteira para uma duração média inferior
a vinte segundos agilizará significativamente a passagem dos passa-
geiros, melhorando igualmente a competitividade dos aeroportos
portugueses.

Os objectivos a prosseguir justificam plenamente que o MAI e
o Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
(MOPTC) conjuguem esforços para assegurar o êxito do Projecto.

Nestes termos, tendo por base os estudos já elaborados e os tra-
balhos preparatórios desenvolvidos pelo Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras (SEF) e pela ANA — Aeroportos de Portugal, S. A.
(ANA, S. A.), determina-se:

1.o O Ministério da Administração Interna e o Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações cooperarão com vista a asse-
gurar que os sistemas de controlo electrónico da passagem de fron-
teiras a desenvolver no âmbito do Projecto RAPID sejam instalados,
até 31 de Dezembro de 2007, nos aeroportos internacionais do con-
tinente e das Regiões Autónomas.

2.o O Ministério da Administração Interna, através do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras (SEF), assegurará os estudos necessários,
a direcção técnica do Projecto, a aquisição e manutenção dos equi-
pamentos e aplicações necessários, bem como, mediante contratação
de entidade independente, a avaliação do Projecto.

3.o Os trabalhos indispensáveis para a instalação das estações de
controlo de passagem RAPID nas infra-estruturas aeroportuárias são
assegurados pela ANA — Aeroportos de Portugal, S. A. (ANA, S. A.)

4.o O montante a pagar ao SEF a título de comparticipação nos
custos de instalação e operacionalização do sistema electrónico de
controlo de fronteiras a que se refere o presente despacho será de
2 milhões de euros, a suportar pela ANA, S. A.

26 de Outubro de 2007. — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Manuel dos Santos de Magalhães, Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Interna. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 308/2007

Nos termos do artigo 8.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, decido:

Nomear director-adjunto na fase teórico-prática a decorrer no CEJ
e na formação permanente o juiz desembargador do Tribunal da Rela-
ção de Évora, actualmente director-adjunto do CEJ na fase teóri-
co-prática a decorrer nos tribunais, na fase de estágio e na formação
complementar, Dr. Sérgio Gonçalves Poças.

Nomear director-adjunto na fase teórico-prática a decorrer nos tri-
bunais, na fase de estágio e na formação complementar, o juiz desem-
bargador do Tribunal da Relação de Lisboa, actualmente director
da Delegação de Lisboa do CEJ para a magistratura judicial,
Dr. Manuel José Aguiar Pereira.

Renovar a comissão de serviço como director-adjunto na área de
estudos e investigação do assessor principal do quadro da Direcção-
-Geral de Reinserção Social Dr. António Carlos Rodrigues Duarte
Fonseca.

Foi ouvido o conselho de gestão do Centro de Estudos Judiciários,
que emitiu parecer favorável, por unanimidade.

Foi obtida a autorização do Conselho Superior da Magistratura
para as nomeações dos dois directores-adjuntos referidos em primeiro
lugar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Outubro
de 2007.

22 de Outubro de 2007. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes
Costa.

ANEXO

Curriculum vitae

Dados pessoais:

Nome — Sérgio Gonçalves Poças;
Data de nascimento — 13 de Maio de 1946;
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Naturalidade — Viseu;
Estado civil — casado.

Habilitações literárias — licenciatura em Direito concluída em
Fevereiro de 1975 na Universidade de Lisboa.

Experiência profissional:

Magistrado do Ministério Público de Maio de 1975 a Setembro
de 1980;

Juiz de direito de Outubro de 1980 a Setembro de 1995;
Juiz formador durante 10 anos na comarca de Santarém;
Juiz auxiliar no Tribunal da Relação de Évora de Setembro de

1995 a Dezembro de 1995;
Docente, em comissão de serviço, no CEJ (Centro de Estudos Judi-

ciários) de Janeiro de 1996 a Julho de 2000;
Juiz desembargador em funções no Tribunal da Relação de Évora,

secção criminal, desde Setembro de 2000;
Elemento do júri das provas orais dos testes de aptidão para ingresso

no CEJ no ano de 2004.

Actividade de conferencista:

Em 22 de Fevereiro de 2001, na acção de formação dos auditores
de justiça do XIX curso normal no CEJ subordinada ao tema «A
prova: recolha, produção, registo e valoração»;

Em 1 de Junho de 2002, no seminário promovido pela Associação
Forense de Santarém subordinado ao tema «O arguido e a sua defesa»;

Em 29 de Janeiro de 2003, na acção levada a efeito pela Associação
Jurídica de Braga subordinada ao tema «Da fundamentação de facto
da sentença penal — Decidir com Justiça»;

Em 12 de Março de 2003, na acção levada a cabo pela Universidade
Lusíada, no Porto, no âmbito de curso de preparação para as provas
de admissão ao CEJ, subordinada ao tema «O Julgamento em processo
penal»;

Em 31 de Março de 2005, na acção de formação complementar
para o XX curso normal de formação levada a cabo pelo CEJ subor-
dinada ao tema «Prova e julgamento»;

Em 5 de Dezembro de 2005, na acção de formação para o XXII curso
normal de formação levada a cabo pelo CEJ (Delegações Distritais
de Lisboa e Évora) subordinada ao tema «Algumas questões de ética
e deontologia»;

Em 12 de Abril de 2006, por despacho do Ministro da Justiça,
foi nomeado director-adjunto do Centro de Estudos Judiciários para
a fase teórico-prática a decorrer nos tribunais, na fase de estágio
e na formação complementar, em comissão de serviço, tendo tomado
posse a 2 de Maio de 2006;

De 16 a 18 de Maio de 2007, participou, enquanto representante
do Centro de Estudos Judiciários, na IV assembleia geral da rede
ibero-americana de escolas judiciais, que se realizou no Rio de Janeiro.

Curriculum vitae

Nome — Manuel José Aguiar Pereira, nasceu em 24 de Fevereiro
de 1955 na freguesia de Custóias do Douro, concelho de Vila Nova
de Foz Côa. É casado e tem três filhas.

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra em 4 de Outubro de 1978 (curso jurídico 1973-1978)
na vertente de Ciências Jurídicas.

Exerceu advocacia em Coimbra entre 1980 e 1983 e de 1979 a
1983 funções de assessor jurídico do general comandante da Região
Militar do Centro.

Frequentou no Centro de Estudos Judiciários o IV curso especial
de formação da magistratura judicial, com início em Setembro de
1983 e conclusão em Maio de 1986, tendo sido colocado em regime
de estágio na comarca de Tomar.

Exerceu funções de juiz de direito nas comarcas de São Roque
do Pico (1986 e 1987), Ferreira do Zêzere (1988), Tomar (1989 e
1990), Ourém (em acumulação) e Santarém.

Exerceu funções como juiz de direito no Círculo Judicial de San-
tarém de Outubro de 1991 a Julho de 2004.

Foi colocado em funções como juiz desembargador no Tribunal
da Relação de Lisboa (6.a Secção Cível) em Setembro de 2004, tendo
sido promovido à categoria de juiz desembargador por deliberação
do plenário do Conselho Superior da Magistratura de 18 de Julho
de 2006.

É membro fundador e presidente da direcção da Associação Forense
de Santarém, tendo coordenado a respectiva actividade desde a sua
constituição, em 31 de Maio de 2001, e promovido e moderado, nessa
qualidade, debates sobre temas relativos à prática judiciária, alguns
dos quais no âmbito do congresso da justiça realizado em Dezembro
de 2003.

Entre 1993 e 1995 integrou os corpos gerentes da Delegação Regio-
nal do Sul da Associação Sindical dos Juízes Portugueses.

Integra actualmente o conselho geral da Associação Sindical dos
Juízes Portugueses.

Foi eleito membro do Conselho Superior da Magistratura em 1995,
tendo exercido funções como vogal, entre Dezembro de 1995 e Março
de 1998. Representou o Conselho Superior da Magistratura em con-
tactos internacionais, em especial, no âmbito da formação de magis-
trados.

Integrou, por nomeação do Ministro da Justiça, e a partir de Outu-
bro de 2004, um grupo de trabalho constituído no Ministério da Justiça
tendo em vista a apresentação de medidas no âmbito do pacto de
regime para a justiça, tendo sido co-autor dos projectos apresentados
para a revisão do sistema de recursos em processo civil e da actual
Lei de Organização e Funcionamento do Centro de Estudos Judi-
ciários e participado nos debates públicos sobre a reforma do sistema
de recursos em processo civil (Maio de 2005).

Actualmente e desde Novembro de 2004 exerce, em regime de
acumulação, funções de director da Delegação de Lisboa do Centro
de Estudos Judiciários para a Magistratura Judicial, coordenando o
ciclo de actividades dos auditores de justiça nos tribunais e os estágios
da magistratura judicial no distrito judicial de Lisboa.

Ainda no âmbito do Centro de Estudos Judiciários integrou os
júris de exame das provas escritas em 2006 e 2007 (prova de Direito
Civil e Processual Civil e Direito Comercial).

Teve intervenção em diversos seminários e debates sobre temas
de âmbito judiciário, destacando a participação, em 2004, na bienal
de jurisprudência de direito de família e, em representação do Centro
de Estudos Judiciários, no I encontro internacional de magistrados
realizado em Agosto de 2005 no Brasil e no FOR-JVS 2006 Inter-
national Forum of Judges and Representatives from Justice (cujo
comité organizador internacional integrou), realizado em Agosto de
2006 em Vitória do Espírito Santo (Brasil), tendo ali apresentado
duas comunicações: «As medidas recentes do combate à criminalidade
organizada em Portugal» e «Comentários sobre o combate à corrupção
em Portugal».

Em 6 e 7 de Novembro de 2006 representou em Skopje — Mace-
dónia, o Centro de Estudos Judiciários na conferência de abertura
da Academy for Training of Judges and Prossecutors (Macedónia),
tendo apresentado uma comunicação sobre a formação de magistrados
em Portugal.

No âmbito do programa Pir Palop II, entre 8 e 12 de Outubro
de 2007, orientou, no Centro de Formação Jurídica e Judiciária de
Moçambique, um curso sobre «Fundamentação dos actos judiciais»
a candidatos às magistraturas judicial e do ministério público de
Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique e São Tomé e
Príncipe.

Curriculum vitae

António Carlos Rodrigues Duarte Fonseca nasceu em Coimbra,
em 1953. Desempenha, desde 27 de Outubro de 2004, em comissão
de serviço, o cargo de director-adjunto do Centro de Estudos Judi-
ciários, previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, sendo responsável pela direcção do Gabinete de Estudos
Jurídico-Sociais e da Biblioteca e pela gestão de recursos humanos.

Outros cargos dirigentes exercidos — director-adjunto do Depar-
tamento do Ensino Secundário (2002-2004); subdirector-geral do
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça
(1999-2000); vice-presidente do Instituto de Reinserção Social — IRS
(1997-1999); director de departamento de Coordenação da Gestão
dos Colégios do IRS (1995-1997), dos Serviços de Administração Geral
da Direcção-Geral dos Serviços Tutelares de Menores (1993-1995)
e do Instituto Padre António de Oliveira (reeducação de menores)
(1979-1992). É assessor principal do quadro da Direcção-Geral de
Reinserção Social.

Habilitações académicas — mestre em Direito (Ciências Jurídico-
-Criminais) (2004), licenciado em Direito (Ciências Jurídicas) (1977)
e bacharel em Direito (1975) pela Universidade de Coimbra. Pós-
-graduações em Ciências Jurídico-Criminais (Universidade de Coim-
bra, 2001), em Psiquiatria Forense (Universidade de Lisboa, 2001);
curso superior de Medicina Legal (IML, Coimbra, 1979). Curso de
Criminologia (CEJ, 1993-1994). Bolseiro de investigação (Conselho
da Europa) sobre prevenção e tratamento da delinquência juvenil
(orientação do Prof. Doutor Portigliatti-Barbos, Turim, 1985).

Actividade docente e como formador em diversos cursos de pós-
-graduação organizados pelo Centro de Direito da Família da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra (protecção de menores,
de 1997 a 2006-2007); pela Universidade Católica Portuguesa (con-
textos familiares de risco, Lisboa, 2007; direito das crianças, Lisboa,
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2005, Porto, 2004 e 2005); pela Universidade Lusófona (transgres-
sionalidades juvenis, 2007); pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa (direito da educação, 2001 e 2002); e pela Universidade
Internacional da Figueira da Foz (reinserção social, 1998 e 1999).
Professor da EP Infante D. Henrique (1993-1995), da EP de Caxias
(1982-1983) e do Liceu Nacional do Funchal (1975-1976). Tem apre-
sentado diversas comunicações, no País e no estrangeiro, nas áreas
da execução de penas e medidas, da protecção da infância e juventude
e do direito de menores, e nas áreas da educação, da aprendizagem
e da formação profissional de jovens em risco.

Outras actividades e missões — perito nacional junto da Comissão
Europeia, no contexto da implementação do programa de trabalho
«Educação e formação para 2010» (Estratégia de Lisboa), em matéria
de cidadania activa e inclusão (2003-2004). Representante do ME
no conselho nacional contra a exploração do trabalho infantil (CNETI)
e na comissão de avaliação da execução do programa integrado de
educação e formação (PIEF), no âmbito do Plano para a Eliminação
da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI). Coordenador nacional
do inquérito internacional de vitimação (ICVC 2000). Membro da
comissão de reforma da legislação sobre o processo tutelar educativo
e sobre o regime penal especial aplicável a jovens adultos que elaborou
o projecto da Lei Tutelar Educativa (Lei n.o 166/99, de 14 de Setem-
bro); membro do grupo de trabalho de reforma da execução das penas
e medidas de segurança, autor do projecto da lei de execução das
medidas privativas de liberdade (Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de
Agosto). Dirigente da Associação Portuguesa para o Direito dos
Menores e da Família (1986-1996). Membro do grupo permanente
de análise para os problemas da infância e juventude (CEJ). Secretário
do Ministro da Justiça, Prof. Doutor Eduardo Correia (1978-1979).

Livros e partes de livros de que é autor — 2007: «Memória meta-
mórfica de um casarão amarelo», AAVV, in O Centro de Estudos
Judiciários e o Limoeiro, Coimbra, Almedina (também co-coordenador
da edição); 2006: «Responsabilização dos menores pela prática de
factos qualificados como crimes: Políticas actuais», AAVV, in Psi-
cologia Forense, Coimbra, Almedina; 2005: Internamento de Menores,
Coimbra, Coimbra Editora; 2003: «O juiz social — Entre necessidades
de socialização e pressões de defesa social», AAVV, in Cuidar da
Justiça de Crianças e Jovens. A Função dos Juízes Sociais, Coimbra,
Almedina; 2003: reimp.; 2001: Comentário da Lei Tutelar Educativa,
Coimbra, Coimbra Editora (co-autoria com Anabela Miranda Rodri-
gues); 2000: Condutas Desviantes de Raparigas nos Anos 90 Chegadas
ao Conhecimento dos Tribunais, Coimbra, Coimbra Editora; 2000:
Menores e Justiça Tutelar, Lisboa, GEP/MJ; 1999: «Le droit à l’école
et l’éducation pour le droit», AAVV, in Education Law and Policy
in an Urban Society, Yearbook of the European Association for Edu-
cation Law and Policy, vol. II, 1997, The Hague: P. Akkermans, J.
De Groof & H. Penneman (Eds.), Kluver Law International; 1998:
«Aspectos contraditórios do modelo de protecção na execução de
medidas tutelares de internamento», AAVV, in O Direito de Menores
Reforma ou Revolução, Lisboa; 1991: «L’Internement dans les Éta-
blissements de Réeducation: les signifiants et les signifiés dans la loi
et la pratique portugaises», AAVV, in L’Avenir du Systéme Pénal des
Mineurs, Leuven/Amersfoort: ACCO. É ainda autor e co-autor de
vários estudos efectuados no âmbito do GEJS e divulgados publi-
camente pelo CEJ e de diversos artigos publicados em revistas de
especialidade.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Rectificação n.o 1971/2007

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 8 de Outubro de 2007, a p. 29 016, a declaração
(extracto) n.o 266/2007, rectifica-se onde se lê «Maria de Fátima
Domingos Cordeiro Lopes» deve-se ler «Maria de Fátima Domingues
Cordeiro Lopes».

22 de Outubro de 2007. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso (extracto) n.o 22 499/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (lubrificador) para a Directoria
do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (lubrificador)

Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de
28 de Maio de 2003, por se terem alterado os pressupostos que deter-
minaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 500/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (electricista) para a Directoria

de Coimbra, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (electricista) Direc-
toria de Coimbra, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de
2 de Junho de 2003, por se terem alterado os pressupostos que deter-
minaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 501/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (pintor),

para o ISPJCC, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (pintor), para o
ISPJCC, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio
de 2003, por se terem alterado os pressupostos que determinaram
a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 502/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (jardineiro)

para a Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (jardineiro) para
a Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127,
de 2 de Junho de 2003, por se terem alterado os pressupostos que
determinaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 503/2007

Concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar
de operário qualificado (electricista) para a Directoria

do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária

Por despacho de 1 de Outubro de 2007 do director nacional-adjunto,
Dr. Baltazar Pinto, foi anulado o concurso interno de ingresso para
o preenchimento um lugar de operário qualificado (electri-
cista) — Directoria do Porto, do quadro de pessoal da Polícia Judi-
ciária, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 127, de 2 de Junho de 2003, por se terem alterado os pressupostos
que determinaram a sua abertura.

17 de Outubro de 2007. — O Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, Domingos Baptista.

Aviso (extracto) n.o 22 504/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de especialista superior estagiário para

a área de tradução/ línguas inglesa e alemã

1 — Nos termos do disposto no n.o 2, alínea b), do artigo 34.o
e no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ficam os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar de especialista superior estagiário para a
área de tradução/línguas inglesa e alemã, do quadro de pessoal da
Polícia Judiciária, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 1 de Março de 2007, notificados de que a prova




